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Agravo em Recurso Especial – Cível nº 0010459-84.2018.8.19.0209 
  
Agravante: Marcelo Couto Brilhante Mourão 

Agravado: Araguaia Empreendimentos Ltda. 
 

DECISÃO 

 
Considerando que já houve a interposição de agravo interno da decisão 

do id. 633, deixo de exercer qualquer juízo de admissibilidade com relação ao agravo 
em recurso especial do id. 657, em observância ao princípio da unirrecorribilidade e à 
preclusão consumativa.  

 
Esse, aliás, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre o 

tema. Veja-se: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DUPLA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 
CONTRA A MESMA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. Conforme 
a jurisprudência desta Corte, "no caso de interposição de dois 
recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão, apenas o 
primeiro poderá ser conhecido, em virtude da preclusão consumativa 
e do princípio da unicidade recursal, que veda a interposição 
simultânea de mais de um recurso contra a mesma decisão judicial. A 
ressalva a esse entendimento é a possibilidade de interposição de 
recursos especial e extraordinário pela mesma parte e contra a 
mesma decisão. Contudo, esse não é o caso dos autos. "(AgInt nos 
EDcl no REsp n. 2.062.892/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 12/5/2025, DJEN de 19/5/2025). 
 Precedentes. 
Agravo interno improvido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.851.608/SP, relator Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 15/8/2025.) 
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
MANEJADOS EM FACE DO MESMO ACÓRDÃO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO DO SEGUNDO EMBARGO DE DECLARAÇÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDO. 
 1. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a 
mesma decisão/acórdão impede o conhecimento do segundo recurso, 
haja vista a preclusão consumativa e o princípio da 
unirrecorribilidade das decisões. 
2. Embargos de declaração não conhecido. 
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(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.614.552/BA, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 
15/8/2025.) 

 
Esgotadas as atribuições desta Terceira Vice-Presidência, certificados, 

baixem os autos ao juízo de origem. 
 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2026. 
 

Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 
Terceiro Vice-Presidente 
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